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    APRESENTAÇÃO




    A Escola Mineira de Direito, em iniciativa pioneira, por mestres e doutores em Direito do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade FUMEC, introduz ao mundo jurídico obra de autoria do PROFESSOR GIOVANNI GALVÃO VILAÇA GREGÓRIO, com preciosa e primorosa pesquisa prático-científica, resultado de sua dissertação de mestrado defendida com aprovação no Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito da Faculdade de Ciências Humanas, Sociais e da Saúde (FCH) da Universidade FUMEC.




    Assim, com o objetivo de enfrentar complexa temática, explicitando de forma didática e clara o problema, fornecendo caminhos efetivos e concretos para o desate da controvérsia, por meio da Editora Dialética, apresenta aos profissionais do Direito a obra “JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA E ATIVISMO JUDICIAL: contornos democráticos da atuação do Judiciário”.




    Em sua trajetória de pesquisas no Mestrado, foram cursadas as disciplinas obrigatórias “Teoria dos controles da administração pública”, “Constitucionalismo Democrático e Reordenação”, “Filosofia do Direito” e “Metodologia da Pesquisa Jurídica”, além das disciplinas optativas “Processo Constitucional e Legitimidade do Direito”, “Administração Pública e Processo Contemporâneo”, “Metodologia do Ensino Jurídico” e “Jurisdição e Técnica Procedimental”.




    Após, submeteu o trabalho à pré-banca (exame de qualificação) e posteriormente a banca pública de defesa, sendo a dissertação objeto de avaliação e aprovação pelos Professores Doutores Carlos Victor Muzzi Filho (Orientador – PPGD FUMEC), Marcelo Barroso Lima Brito de Campos (PPGD Universidade FUMEC), Sérgio Henriques Zandona Freitas (PPGD Universidade FUMEC) e Juliana Maria Matos Ferreira (Estácio).




    O PROFESSOR GIOVANNI GALVÃO VILAÇA GREGÓRIO é autor de vasta produção jurídica, podendo-se destacar “O marco regulatório das organizações da sociedade civil: principais instrumentos criados pela Lei nº 13.019/2014 e desafios para sua implementação” (Revista de Direito Administrativo e Gestão Pública); “Coisa Julgada nos Procedimentos de Investigação de Paternidade e o Devido Processo Legal” (Virtuajus); “A (in)constitucionalidade da cognição sumária no processo civil” (Capítulo de livro); “Metodologia de sala de aula invertida no ensino jurídico” (Capítulo de livro); “Políticas públicas e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais” (Capítulo de livro); e os artigos publicados em quatro CONPEDIs Nacionais: “A duração razoável do processo judicial no ordenamento jurídico da Argentina e do Brasil: a responsabilidade civil do Estado”; “Ativismo judicial e a judicialização da política: legitimidade da atuação do judiciário”; “Legitimação para agir no processo coletivo na perspectiva do estado democrático de direito”; “Teoria do abuso de direito: responsabilidade das partes por dano processual no novo Código de Processo Civil”; “Os limites materiais dos acordos cíveis nas hipóteses de improbidade administrativa”; “A abordagem de Norman Daniels sobre a saúde como bem social primário: a extensão da teoria da justiça de John Rawls”; “A judicialização da saúde e o ativismo judicial no Brasil”.




    Servidor Público concursado do Tribunal de Justiça Mineiro, desde 2002, ocupa cargo de Oficial Judiciário. Desde sua posse exerceu atividade em vários setores, podendo-se destacar a assessoria judiciária nos Gabinetes dos Desembargadores Caetano Levi Lopes (2ª. Câmara Cível – TJMG) e Yeda Athias (6ª. Câmara Cível – TJMG), até receber o convite para ocupar a Gerência do Centro de Governança de Dados e Segurança da Informação Pessoal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, com relevantes serviços prestados na proteção de dados e segurança da informação no Poder Judiciário Mineiro.




    No magistério acumula experiência como Professor do Curso de Direito da Faculdade Pitágoras, bem como no Approbare e no Prime Cursos Jurídicos, lecionando disciplinas de Direito de Falência e Recuperação de Empresas; Títulos de Crédito e Contratos Empresariais; Direito Coletivo do Trabalho e Tutelas Coletivas; Direito Digital; Direito Constitucional; Direito Administrativo Civil e Direito Processo Civil. Exerceu o Estagiário-Docente na Universidade FUMEC (2018/2020). Pesquisador do Programa de Iniciação Científica - ProPic/FUMEC (2021-Atual). Revisor de periódico da Revisa Meritum (2018-Atual). Coordenador de concursos na Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes do TJMG (2009-2013).




    Antes do mestrado, cursou a Pós-graduado lato sensu em Direito Processual Civil, Administrativo e Eleitoral, respectivamente na Universidade de Itaúna e na Universidade Cândido Mendes. Graduado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (2009).




    O PROFESSOR GIOVANNI GALVÃO VILAÇA GREGÓRIO, desponta no universo jurídico, com passado, presente e futuro certos e comprometidos com a pesquisa e a evolução do Direito, experiências que resultaram no primor e ineditismo de suas pesquisas e obra, sobre os caminhos para o concreto e efetivo debate entre a judicialização e ativismo judicial na política pública do Brasil.




    Assim, o resultado de sua Dissertação, revista e ampliada na presente obra, defendida no Mestrado em Instituições Sociais, Direito e Democracia na linha de Esfera pública, legitimidade e controle, com extremo brilhantismo no ano de 2020, não poderia ser outro; o presente trabalho científico passa a fazer parte de um seleto grupo de importantes textos produzidos pelos estudiosos da Escola Mineira de Direito.




    Importante contribuição teórico-pragmática à comunidade jurídica, observa as transformações sistemáticas pelo vitorioso movimento constitucionalista mineiro, que consagrou os direitos fundamentais entre os tópicos de maior destaque no Direito pátrio.




    A presente obra foi desenvolvida em quatro capítulos bem divididos, além da introdução, sendo objeto de estudo o PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DAS FUNÇÕES, com abordagem no Legislativo, no Executivo e no Judiciário no Brasil; momento seguinte o foco foi na JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL, com introdução sobre o Controle de constitucionalidade, partindo para o comparativo entre os sistemas americano, europeu e brasileiro, até o estudo sobre o movimento do Neoconstitucionalismo; no capítulo seguinte traz a JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA E O ATIVISMO JUDICIAL, com completo e didático exame sobre a Judicialização da política, do Ativismo judicial e, dentro deste, o substancialismo e o procedimentalismo, bem como o comparativo sobre o Ativismo judicial nos Estados Unidos, na Alemanha e no Brasil, não fugindo do polêmico estudo sobre o Ativismo judicial no Supremo Tribunal Federal; e no último capítulo, intitulado MINIMALISMO JUDICIAL E RELEITURA DA ATUAÇÃO DO JUDICIÁRIO, o grande contributo de sua dissertação, enunciando a tese de seu vindouro doutorado, em que buscou indicar a solução para a polêmica JUDICIALIZAÇÃO DA POLÍTICA versus ATIVISMO JUDICIAL, em sua limiar diferença, com foco no marco teórico de suas pesquisas em Cass Sunstein.




    Na leitura do texto é perceptível que o PROFESSOR GIOVANNI GALVÃO VILAÇA GREGÓRIO dedicou seus estudos e pesquisas científicas à evolução do Direito pela Escola Mineira de Direito, o que resultou em uma obra direcionada aos estudiosos em geral, aos magistrados, aos advogados, aos promotores, aos professores e aos demais pesquisadores, nas bases do Direito Constitucional Processual e do Acesso à Jurisdição, refletindo questões polêmicas e instigantes do Direito na teoria e na prática, todos reconstruídos com olhar adequado ao Estado Democrático de Direito e, como destaca “o ativismo judicial pode mitigar o exercício cidadão, privando o diálogo no seio social, onde se formam as mobilizações políticas. O Judiciário condizente com uma sociedade plural e inserido no Estado Democrático de Direito, não deve avocar para si a inovação da ordem jurídica, nem agir em substituição ao legislador ou ao gestor público, especialmente na concretização de direitos fundamentais e questões de elevada carga valorativa. Decisões judiciais mais estreitas ao caso concreto fomentam o debate no âmbito do Legislativo e do Executivo, ao mesmo tempo em que privilegia o princípio da separação das funções e o equilíbrio democrático” (GREGÓRIO, 2022).




    Portanto, com muito orgulho e imensa satisfação que aqui se apresenta à comunidade jurídica esta especial obra, com carinho pelo seu autor, por não medir esforços no desenvolvimento participativo do Direito e o incentivo à pesquisa plural e democrática do direito brasileiro. Aos leitores e pesquisadores, em suas mãos, uma fonte essencial e permanente de consulta e estudo.




    SÉRGIO HENRIQUES ZANDONA FREITAS
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    PREFÁCIO




    Desde priscas Eras se indaga sobre o alcance da função exercida pelo Poder Judiciário. A atividade judicial já foi considerada no positivismo jurídico moderno, mais precisamente na visão da teoria lockeana, fundada na teoria aristotélica, como aquela responsável pela aplicação da lei. Ao julgador, no exercício da atividade jurisdicional, competia interpretar e aplicar a lei, mediante provocação, a fim de dirimir uma controvérsia.




    Nas mesmas bases jusfilosóficas e liberais foi concebida a teoria de Montesquieu sobre a separação funcional do poder, de modo que para ela o Poder Judiciário ficava adstrito ao cumprimento da lei elaborada pela Potência Legislativa. Na concepção original desta teoria preponderava a independência dos poderes, de forma que um não poderia invadir o campo do outro.




    Percebe-se na teoria dos checks and balances, protagonizada por Boolingbroke, o elastecimento do alcance da atividade judicial que, na mesma toada das outras funções, passa a exercer atividades típicas dos outros poderes, ainda que de forma atípica ou secundária. Essa abertura do exercício da atividade do Poder Judiciário, permitindo que exerça também a função executiva e legislativa de modo atípico é incorporada na doutrina de Montesquieu e replicada em inúmeras constituições paradigmas da modernidade, especialmente a Inglesa (1689), a Norte-Americana (1787) e a Francesa (1791), estruturando um sistema desconcentrado de poder em resposta ao absolutismo, que passa a fundamentar a grande maioria dos estados constitucionais modernos.




    O surgimento do pós-positivismo e do neoconstitucionalismo passam a exigir da teoria da tripartição funcional do poder novas respostas às novas realidades.




    A norma jurídica, organizada no Ordenamento Jurídico, já foi confundida com o próprio Estado, na visão kelseniana, mas o pós-positivismo expõe que a lei não contém todas as respostas para todas as questões. É necessário um fomento maior nas buscas pelas fontes do Direito e na própria atividade estatal, especialmente a jurisdicional, para conceder as respostas necessárias a este contexto.




    O neoconstitucionalismo, ao inserir as constituições no centro do Ordenamento Jurídico e exigir que o Direito seja interpretação à luz dos Direitos Fundamentais, também atrai a necessidade de que o Estado aumente a abrangência de suas atividades.




    A função jurisdicional então passa a tratar em seu bojo não somente dos conteúdos das normas jurídicas, mas também de assuntos relacionados à economia, à sociologia, às ciências da saúde e à política, dentre inúmeros outros. Nota-se que a norma jurídica não consegue encerrar ou alcançar todos os fatos da vida e o Judiciário é instado a dirimir conflitos utilizando-se de fundamentos e soluções advindas de outras áreas do conhecimento ainda não alcançados pela lei.




    Especialmente, no Brasil a (re)construção do Estado Democrático de Direito é um elemento a mais, que impõe ao Judiciário brasileiro assumir a condição de protagonista de defesa dos direitos humanos, provocado por uma sociedade ávida pela democracia.




    Nesse cenário, a judicialização da política, a politização da atividade judicial e o ativismo judicial passam a ser temas de alta indagação e complexidade, que exigem do estudioso reflexões e incursões.




    O então ilustre aluno do Mestrado do Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade FUMEC Giovanni Galvão Vilaça Gregório percebe essa necessidade e inicia seus estudos especializados que resultaram na defesa de dissertação, aprovada e convolada nessa magnífica obra, brindando a sociedade com suas pesquisas, interpretações e reflexões.




    Importante relatar que antes de ser livro, a dissertação passou pela preparação do então brilhante aluno nas aulas do mestrado, pelas pesquisas e produções literárias que lhe foram exigidas, pelas profícuas orientações dos Professores e por duas bancas, uma de qualificação e outra de aprovação do texto. Vê-se que, não por acaso, o livro tem densidade, profundidade e qualidade, porquanto resultou de um trabalho árduo de pesquisas, submetido à avaliação.




    Ressalte-se também a exitosa experiência docente do Professor Giovanni Galvão Vilaça Gregório, com elogiosas referências dos alunos, que aconteceu desde o estágio no PPGD da Universidade FUMEC até os dias de hoje, quando conduz com maestria sua própria turma.




    Certamente que a qualidade do livro também é reflexo do comprometimento profissional do autor junto ao Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais.




    O autor Giovanni Galvão Vilaça Gregório tem refinamento hermenêutico, pois trata de um tema tão delicado com sensibilidade e arrojo. Dotado de uma técnica precisa, o autor interpreta com correção presente em poucos juristas a teoria da separação funcional do poder e não a separação do poder, porquanto este é uno e indivisível, como expressão da soberania, como já pontificava Jean Bodin. Ao mesmo tempo, o escritor é atento às novidades e críticas a essa teoria, ao repercutir sobre a existência de uma quarta função, a de controle.




    A leitura do livro é aprazível, lógica e instigante. O livro é uma contribuição espetacular sobre a judicialização da política, ativismo e minimalismo judicial.




    Afinal, o ativismo judicial é salutar ao Estado Democrático de Direito ou não? Leia esse livro, descubra a resposta e tire suas conclusões.




    Parabenizo o autor de modo efusivo e agradeço a honra de poder prefaciar este trabalho, que certamente será referência no tema.




    MARCELO BARROSO LIMA BRITO DE CAMPOS




    Pós doutor em Direito Tributário (UFMG). Doutor em Direito Público (PUC Minas). Mestre em Administração Pública pela Escola de Governo da Fundação João Pinheiro (FJP-MG). Bacharel em Direito (UFMG). Professor do Mestrado e da Graduação de Direito Previdenciário, Direito Constitucional e Direito Tributário (Universidade FUMEC). Professor da Escola da Magistratura Federal do Paraná (ESMAFE-PR). Associado Benemérito e Conselheiro do Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário (IBDP). Professor do Instituto de Estudos Previdenciários (IEPREV). Professor do Regime Próprio de Previdência Social na Pós-Graduação lato sensu (PUC Paraná e PUC Santa Catarina). Procurador do Estado de Minas Gerais (AGE-MG). Chefe da Procuradoria de Tributos e Assuntos Fiscais (PTF AGE-MG 2015/2018). Procurador-Chefe do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais (IPSEMG 2003). Advogado. Membro da Academia Brasileira de Direito da Seguridade Social (ABDSS). Membro do Instituto dos Advogados de Minas Gerais - IAMG. Coordenador de Direito e Processo Previdenciário da Escola Superior de Advocacia da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Minas Gerais (ESA-OAB/MG 2010/2015). Membro da Comissão de Direito Previdenciário da (OAB/MG 2010/2021). Membro titular do Conselho Fiscal (OAB Prev-MG 2018/2020). Presidente do Conselho Deliberativo da (PREVCOM-MG desde 2018). Membro do corpo editorial da Revista Brasileira de Direito Previdenciário (desde 2011). Autor de livros e diversos artigos científicos. Conferencista. Palestrante. Parecerista.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Não se pode negar a proeminência do Judiciário no cenário político-institucional. Não é raro também encontrar tribunais se envolvendo em questões antes reservadas ao Legislativo e ao Executivo. Questões complexas do ponto de vista moral e social, que perfazem um ambiente fértil ao surgimento da judicialização da política e do ativismo judicial.




    Tal protagonismo, derivado de longo processo histórico, revela-se a partir de diversos fatores que determinaram as peculiaridades da atuação jurisdicional em cada país.




    Para alcançar o significado de judicialização da política e ativismo judicial, convido-o à reflexão sobre a atuação do Judiciário, seu alcance e contornos democráticos. Importante, portanto, revisitar o princípio da separação das funções de Estado, permeado pelos controles recíprocos e predominância de atribuições, o qual não deve ser enxergado de maneira estática, mas constantemente repensado.




    É possível vislumbrar, inclusive, outras funções estatais como, por exemplo, a de controle, encontrada no Brasil nas competências do Tribunal de Contas, do Ministério Público e do Conselho Nacional de Justiça.




    Outro pilar que sustenta a exposição crítica da judicialização e do ativismo é a jurisdição constitucional, que se robusteceu com a queda dos regimes totalitários na Europa, provocando intensa constitucionalização dos direitos humanos, cuja vigilância foi atribuída ao Judiciário. Nesse contexto é que examino os controles de constitucionalidade americano e europeu, destacando a singularidade do modelo híbrido brasileiro.




    No plano teórico, o neoconstitucionalismo explica a criação de Constituições comprometidas com a efetividade e norteadas pelo pós-positivismo. O neoconstitucionalismo, aliado às inovações provocadas pelos ideais do Bem-Estar Social, influenciaram a passagem do Estado Legislativo de Direito ao paradigma do Estado Judicial de Direito.




    Essas circunstâncias, dentre outras, acarretaram exponencial judicialização envolvendo a concretização de direitos fundamentais e o Judiciário passou a assumir papel relevante nas discussões de cunho político. É neste ponto que faço reflexão sobre os elementos caracterizadores e as nuances da judicialização da política e do ativismo judicial.




    Todo esse substrato histórico-político-jurídico é importante para entender as vicissitudes do comportamento do Judiciário, que recorto na perspectiva substancialista e procedimentalista: a primeira, defende a atuação mais premente dos tribunais; e a segunda, preceitua o exercício da jurisdição de maneira estreita e contida.
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